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Cooper acao entre Or gaos sobr e acor do de leniéncia deixa lacunas

A cooperacao técnica entre as institui¢des que tratam de acordos de leniéncia e de delagdo premiada
gjudara a pacificar as sanc¢des, evitando duplicidades em cobrancas. No entanto, para especialistas, a
medida deixa lacunas por n&o contar com a participacéo do Ministério Publico Federal e ndo trazer
orea Tribunal Federa fara

O termo foi assinado na Ultima sexta-feira (20/11) pela

Policia Federal, a Controladoria-Geral da Uni&o e a Advocacia-Geral da Uni&o. Nele, sdo definidos os
ritos e os canais de comunicac&o institucional paratroca de informagdes derivadas de acordos de delagdo
firmados pela PF e acordos de |eniéncia firmados pela CGU.

A expectativa com a criagdo do balcéo unico de leniéncia é acabar com os desacertos institucionais na
negociacdo de acordos com empresas impedidas de fechar contrato com o setor publico.

De acordo com o advogado Walfrido War de, socio fundador do Warde Advogados, a medida
concretiza a promessa gque os entes fizeram recentemente. O protocol o é fruto de um acordo de
cooperacao técnica, de agosto deste ano, que teve como signatarios, além desses 6rgaos, o Ministério da
Justica e Seguranca Publicae o TCU, sob a supervisdo do Supremo Tribunal Federal.

“Nada mais salutar que os 0rgéos de combate a corrupcéo atuem de modo coordenado, em um contexto
de acesso homogéneo as informacdes, parareforcar o fato de que o Estado € um s6”, diz Warde.

Anos atras, o advogado I gor Tamasauskas e sua equipe conseguiram costurar o acordo de leniénciada
agéncia publicidade MullenLowe Brasil, o primeiro a envolver o MPF e todas as agéncias do governo,
além do TCU. Em entrevistaa ConJur €ele jahavia defendido o envolvimento de todos os 6rgdos e
institui cbes na mesma negociacdo. Especialista no tema, o advogado concorda com aideia de fazer os
Orgaos “conversarem na mesma lingua’

Para Sebastido Tojal, sdcio do Toja Renault Advogados Associados, € louvavel "a preocupacdo em
buscar uma acéo coordenada entre 6rgéos que, muito embora tenham atribuicéo distinta, possam no final
convergir para o mesmo propdésito do ressarcimento de dano ao ente da administragéo publica
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Para 0 empresario José Antunes Sobrinho, o protocolo "€ um passo importante e positivo no Sistema.
Mas seriamais efetivo com aincorporacéo do TCU e da RFB — que atuam em raia propria e nem
sempre reconhecem os ressarcimentos a Uni&o e outras entidades”.

Masfaltou o MP...

Mesmo os advogados que elogiam ainiciativa, no entanto, apontam que a auséncia do Ministério
Pablico Federal vai causar transtornos. A 52 Camara do M PF justificou a ndo adesdo afirmando que o
acordo limitainconstituciona mente a atuacéo civel do 6rgéo no enfrentamento da corrup¢do. 1sso
porque 0s termos propostos preveem a atuagéo do MPF reservada a investigagéo criminal de pessoas
fisicas, enquanto alegitimidade para a responsabilizacdo de pessoas juridicas envolvidas em corrupgéo,
incluindo a negociagéo e celebracéo de acordos de leniéncia, caberiaa AGU e a CGU.

Conforme explica Vera Chemim, no entanto, o Ministério Publico deve participar junto da AGU na
searajudicial no gjuizamento de agles e respectivas sangdes, conforme prevé alLe 7.347/1985. No caso
da delacéo, elalembra que nachamada Le das Organizagdes Criminosas (12.850/2013) € determinado
gue aformalizac&o da colaboracéo ocorra com a participacéo do delegado de policia, o investigado e o
seu defensor, com a manifestacéo do Ministério Publico.

"|sso parece 16gico, ja que ainvestigacdo e os meios de prova séo da competéncia daguele 6rgéo, sem
falar que o magistrado competente seria responsavel pela sua futura homologacéo, o que garantiriaa
imparcialidade dessa fase pré-processual”, explica.

"Portanto, a competéncia paratal remete aos membros do Ministério Piblico (mais de um membro) e
deve englobar as duas esferas de atuacéo (criminal e de improbidade administrativa), a despeito de tais
negociacoes se realizarem com a participacéo de outros 6rgaos, como a CGU, AGU ou o TCU como se
pretende viabilizar no presente protocolo, que estabel ece uma comunicagdo visando controlar
efetivamente tais institutos de colaboragéo."

|gor Tamasauskas também apresentou ressalvas. Para ele, o protocol o recém-assinado, justamente por
decorrer do acordo de cooperacao técnica, geraruidos e deveria ser revisitado neste ponto. "A partir do
momento que se retira um 6rgdo importante, como € o MPF, a chance € de n&o construir muito efeito.
Houve um alijamento do 6rgdo nas discusses e o protocolo quer liminar demais sua atuagao”, explica.

Ja Sebastido Tojal aponta que o alijamento do Ministério Publico no processo de negociacdo dos acordos
de leniéncia esta se consolidando de uma maneira negativa para o interesse publico.

Claudio Bidino, criminalistado Bidino & Tértima Advogados, também lamenta a auséncia do
Ministério Publico nas iniciativas. “ Apenas compromete o aperfeicoamento democratico do instituto da
colaboragdo premiada no pais.”

O advogado Guilherme Cremonesi, do escritorio Finocchio & Ustra advogados, destaca a disputa
pela definicéo de competéncias dos 6rgdos envolvidos. Para ele, afaltado MP demonstra ndo s
adificuldade de firmar didlogo com todos os atores envolvidos, como também a dificuldade de "colocar
limites aos Orgéos quanto a legitimidade de atuacéo de cada uma deles, de modo que causa inseguranca

Page 2
2023 - www.conjur.com.br - Todos os direitos reservados. 23/11/2020


/2020-ago-11/camara-recomenda-mpf-nao-integre-balcao-unico-leniencia

No image found CONSULTOR JURIDICO
WwWw.conjur.com.br

juridica e, consequentemente, dificulta e até inviabiliza a celebracdo dos acordos de leniéncia’.

O criminalista Luis Henrique M achado diz que o Ministério Publico pode ser considerado a “principal
instituicéo a entabular acordos de colaboragao”. “ Definitivamente, o protocolo sai perdendo.”

Uso de dados

Machado chama a atencéo, ainda, para o fato de que n&o esta claro como seria a supervisao do STF
sobre a troca de dados entre as institui¢oes. “ I nquestionavel mente, 0 que mais leva preocupacéo, em que
pese a seriedade dos 6rgaos em questdo, é a possibilidade de vazamentos’, afirma.

O sigilo e tendéncia de fusdo dos dados dos 6rgéos de persecucéo penal e de seguranca também
preocupam a advogada Estela Aranha, especialista em Direito Digital. "Historicamente essa fuséo leva
ao devassamento da privacidade atingindo o cerne das garantias penais: 0 processo equitativo, o estado
de inocéncia, a garantia de ndo auto incriminacdo, a protecao dos ndo-suspeitos’, diz.

Para Paula Sion, do Cavalcanti, Sion e Salles advogados, o tema do compartilhamento de dados entre
orgéos de investigacdo e demais 6rgaos da administracéo publica deve ser definido em lel e ndo em
acordos travados entre os préprios orgaos publicos interessados nos dados.

"A competéncia parainvestigar, da Policia Federal, por exemplo, néo pode ser traduzida em autorizacéo
para transferéncia de dados a mingua de autorizacéo legal ."
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